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Unidade curricular Área 
científica

Organização 
do ano 

curricular

Horas de trabalho

Créditos
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT O

Estratigrafia e Geoistória   . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 1.º Semestre 168 28  42      6
Opção de Minor em Biologia ou Opção GEO CVIDA/CTERRA 1.º Semestre 168         6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . . CVIDA 1.º Semestre 168         6
Geomatemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28 28       6
Geomorfologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28  42      6
Recursos Minerais e Impacte Ambiental   . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28  42      6
Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28  42      6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . . CVIDA 2.º Semestre 168         6

 4.º ano

QUADRO N.º 23 

Unidade curricular Área 
científica

Organização 
do ano 

curricular

Horas de trabalho

Créditos
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT O

Tectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 1.º Semestre 168 28 28  7     6
Perigosidade Geológica   . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 1.º Semestre 168 28  42      6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . CVIDA 1.º Semestre 168         6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . CVIDA 1.º Semestre 168         6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . CVIDA 1.º Semestre 168         6
Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168       14 28 6
Processos Costeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28 42       6
Opção de Minor em Biologia ou Opção GEO CVIDA/CTERRA 2.º Semestre 168         6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . CVIDA 2.º Semestre 168         6
Opção de Minor em Biologia   . . . . . . . . . . . CVIDA 2.º Semestre 168         6

 Unidades curriculares opcionais

QUADRO N.º 24 

Unidade curricular 
opcional Unidade curricular Área 

científica
Organização 

do ano 
curricular

Horas de trabalho

Créditos
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT O

Opção GEO . . . Morfodinâmica Litoral   . . . . . . . . . . CTERRA 1.º Semestre 168 28  42      6
Introdução à Mecânica dos Solos . . CTERRA 1.º Semestre 168 28 14 28      6
Geologia Marinha . . . . . . . . . . . . . . CTERRA 1.º Semestre 168 28  42      6
Ambientes Sedimentares . . . . . . . . . CTERRA 2.º Semestre 168 28 14 21 7     6
Sistemas Terrestres e Desenvolvi-

mento Sustentável.
CTERRA 2.º Semestre 168 28 28       6

Ordenamento do Território e Impacte 
Ambiental.

CTERRA 2.º Semestre 168 14  42 7     6

 311558485 

 Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.º 11774/2018

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal não -docente para o Laboratório de Arte Multimédia 
(áreas de audiovisuais e multimédia) da Faculdade de Belas -Artes 
da Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por meu despacho de 17 de julho de 2018, no uso das competências 
previstas na alínea h) do n.º 2 do artigo 42.º dos Estatutos da Universi-

dade de Lisboa (publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 
1 de março de 2016), se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, constante no 
mapa de pessoal não -docente da Faculdade de Belas -Artes da Univer-
sidade de Lisboa, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para exercer funções no Laboratório 
de Arte Multimédia (áreas de audiovisuais e multimédia).

1 — Tipo de concurso: o presente concurso reveste a forma de proce-
dimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento consti-
tuída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
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de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal não -docente da Faculdade de Belas -Artes da Univer-
sidade de Lisboa, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se na Faculdade 
de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia 
Nacional de Belas Artes — 1249 -058 Lisboa

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Técnico Superior desempenhará funções no Laboratório de 
Arte Multimédia nas áreas de audiovisuais e multimédia com funções de 
programação, avaliação e aplicação de métodos de natureza técnica, com 
responsabilidade e autonomia técnica, bem como, atividades de apoio 
especializado na área de atuação acima indicadas, designadamente:

5.2 — Audiovisuais:
a) Acompanhamento avançado na área da imagem em movimento, 

nas práticas sonoras atuais, nos seus processos analógicos e digitais, na 
produção, edição e pós -produção de som e vídeo;

b) Atualização dos hardwares e softwares afetos a cada laboratório 
oficinal;

c) Emissão de pareceres sobre atualizações tecnológicas para som, 
imagem em movimento e luz;

d) Operação de sistemas analógicos da imagem e som com vista à 
sua reprodução e digitalização em diversos suportes;

e) Apoio logístico e, se solicitado, pedagógico, a eventos, formação, 
ações, workshops, cursos livres, conferências, seminários, promovidos 
pela Área de Arte Multimédia e apoio especializado ao registo de ativi-
dades da FBAUL e à prestação de serviços ao exterior, em colaboração 
com os restantes serviços da Faculdade.

5.3 — Multimédia:
a) Apoio pedagógico em sistemas digitais de criação e manipulação 

informática em ambientes interativos;
b) Atualização dos hardwares e softwares afetos a cada laboratório 

oficinal;
c) Na área da Multimédia, emissão de pareceres sobre atualizações 

tecnológicas;
d) Acompanhamento avançado dos diversos trabalhos artísticos em 

curso e nas diversas práticas contemporâneas multimédia e apoio na 
operação de sistemas de edição e pós -produção multimédia nas suas 
diversas vertentes;

e) Coordenação e atualização de conteúdos em plataformas web geri-
das pela Área de Arte Multimédia e no site da FBAUL, em colaboração 
com os restantes serviços da Faculdade.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento remu-
neratório, terá em conta o preceituado no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo corresponde à segunda posição remuneratória da 
carreira geral de Técnico Superior, estabelecida pelo Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho, nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que 
corresponde um montante pecuniário de 1 201,48 € (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Ser titular de licenciatura ou grau académico superior, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não havendo possibilidade de substituir o nível habilitacional por 
formação ou experiencia profissional.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Ter licenciatura ou grau académico superior nas áreas de Belas-

-Artes, Arte Multimédia ou Audiovisuais e Produção dos Media;
b) Fortes conhecimentos de software de edição de imagem, imagem 

em movimento, som, luz e projeção analógica e digital;
c) Domínio e conhecimento de diferentes métodos de apresentação no 

âmbito das artes visuais (arquivo, diaporama, performance, instalação 
vídeo e interativa);

d) Forte experiência em tecnologias de Arte Multimédia que permi-
tam expandir e alargar competências ao nível da criação e produção no 
Ensino Superior;

e) Capacidade de comunicar de forma interdisciplinar e de trabalhar 
em equipa;

f) Experiência na formação e acompanhamento de projetos de Arte 
Multimédia.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal não docente, da Faculdade de Belas -Artes da Universi-
dade de Lisboa, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea l), n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, sendo que, concedo parecer favorável para, em caso de 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, proceder-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e 
que se encontra disponível no site da Faculdade de Belas -Artes da 
Universidade de Lisboa (www.belasartes.ulisboa.pt, — Staff/Pessoal 
Não -Docente/Procedimentos Concursais), podendo ser entregues, pes-
soalmente, durante o horário normal de expediente, ou remetidas por 
correio registado com aviso de receção, até ao termo do prazo, para 
Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa (A/C de Núcleo de 
Recursos Humanos e Expediente), sito no Largo da Academia Nacional 
de Belas -Artes, 1249 -058 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 

seguintes documentos:
i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iii) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
iv) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apre-
sentar:

v) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.
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vi) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas i), ii), v) e vi), determinam exclusão da candidatura ao procedimento. 
O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos rele-
vantes do formulário de candidatura determina a exclusão do candidato 
do procedimento concursal. Serão excluídas as candidaturas que não 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades apontados 
no presente aviso.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iii) e iv) do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): será de natureza teórica, re-
vestindo forma escrita e efetuada em suporte papel, visando avaliar os 
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, bem como 
a sua capacidade analítica e o conhecimento da língua portuguesa, e as 
competências técnicas necessárias ao exercício da função. As competên-
cias técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade 
profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos de na-
tureza genérica e/ou específica, mencionados no anexo I do presente 
aviso, diretamente relacionados com as exigências da função, tendo a 
duração de 90 (noventa) minutos, sem consulta.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %)+ (EPS × 30 %)

17.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

18 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

19 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Prof. Doutor Rogério Paulo Raposo Alves Taveira, 

Professora Auxiliar (Área de Arte Multimédia) da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Efetivo Prof. Doutora Mónica Sofia Santos Mendes, Pro-
fessor Auxiliar (Área de Arte Multimédia) da Faculdade de Belas -Artes 
da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Maria da Conceição Cunha Tavares Morgado, 
Coordenadora do Núcleo de Recursos Humanos e Expediente, da Fa-
culdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Prof. Doutor José Pedro Tinoco Cavalheiro, 
Professor Auxiliar (Área de Arte Multimédia) da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Nuno Filipe Amaro da Cruz, Coordenador da 
Divisão Académica e de Recursos Humanos da Faculdade de Belas -Artes 
da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

20 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos, bem como dos resultados dos métodos de seleção intercalar, é 
efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público desta Faculdade e colocada no local próprio da página 
eletrónica da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, em 
www.belasartes.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada na Portaria 
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n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Repú-
blica), na página eletrónica da Faculdade de Belas -Artes da Universidade 
de Lisboa e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

30 de julho de 2018. — O Presidente, Prof. Doutor Victor dos Reis.

ANEXO 1

Bibliografia recomendada à preparação 
da Prova de Conhecimentos

AAVV(2014) Digital Foundations, FLOSS Manual. Disponível em 
<http://en.flossmanuals.net/digital -foundations/

Chapman, Nigel, Chapman, Jenny (2011). Digital Multimédia, 3rd ed. 
John Wiley & Sons, Ltd.

Manovich, Lev (2001). The Language of New Media, MIT Press, 
Leonardo Book Series.

Preece, Jennifer, Rogers, Yvonne, Sharp, Helen (2011). Interaction 
Design: Beyond Human — Computer Interaction, 3rd Edition. John 
Wiley & Sobs Ltd.

Ribeiro, Nuno (2011). Multimédia e Tecnologias Interativas, 
5.ª Edição Atualizada e Aumentada. ed. 5, 1 vol., FCA — Editora de 
Informática, L.da, Lisboa.

311564398 

 Aviso n.º 11775/2018

Projeto de Estatutos da Faculdade de Belas -Artes 
da Universidade de Lisboa

Eduardo Manuel Alves Duarte, Presidente do Conselho de Escola 
da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, torna público 
que o Conselho de Escola, no uso da competência que lhe é conferida 
pelos artigos 68.º, n.º 3, e 82.º, n.º 1, alínea c), do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior (RJIES), pelo artigo 41.º, n.º 6, dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa e pelo artigo 25.º n.º 1 alínea f) 
dos Estatutos da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, 
deliberou, em 30 de julho, aprovar o Projeto de Estatutos da Faculdade 
de Belas -Artes Universidade de Lisboa, submetendo -o, nos termos do 
artigo 58.º dos Estatutos da Faculdade de Belas -Artes da Universidade 
de Lisboa, artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo e 
do artigo 110.º, n.º 3, do RJIES, a consulta pública, para recolha de 
sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente Aviso no Diário da República. O projeto de Estatutos pode 
ser consultado no sítio institucional da Faculdade de Belas -Artes da 
Universidade de Lisboa, (no endereço www.belasartes.ulisboa.pt/belas-
-artes/orgaos -faculdade/conselho -escola/). Convidam -se todos os interes-
sados a dirigir, por escrito, eventuais sugestões, dentro do período acima 
referido, as quais deverão ser endereçadas ao Presidente do Conselho 
de Escola, podendo ser entregues presencialmente no Secretariado da 
Presidência da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, 
remetidas por via postal para Largo da Academia Nacional de Belas 
Artes, 1249 -058 Lisboa ou enviadas por correio eletrónico para o en-
dereço presidenteconselhoescola@belasartes.ulisboa.pt. Para constar 
se publica o presente Aviso.

2 de agosto de 2018. — O Presidente do Conselho de Escola, Eduardo 
Manuel Alves Duarte.

Nota Justificativa
O Conselho de Escola da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de 

Lisboa considerou na sua reunião de 28 de abril de 2017, que se deveria 
proceder à revisão dos estatutos da Faculdade, tendo sido aprovada para 
o efeito uma metodologia de trabalho, e criada uma comissão dentro do 
Conselho de Escola, para a revisão dos estatutos. Na reunião de Conselho 
de Escola de 30 de julho de 2018, foi discutido e aprovado o presente 
projeto de revisão de estatutos.

A necessidade de revisão manifestou -se com a experiência dos últimos 
quatro anos de vigência, que aconselhou a alterações de aspetos pontuais 
em sede de revisão. Como principais alterações destacam -se: (i) A ade-
quação aos atuais estatutos da Universidade de Lisboa; (ii) A substituição 
da anterior designação das Áreas por Departamentos; dentro destes, 
aprofundaram -se as suas competências no que concerne à Composição, 
Constituição, Conselho e Direção; Foram revistas as Coordenações 
de Estudos e dos Cursos não conferentes de grau; (iii) A revisão das 
competências do Presidente e do apoio à presidência; (iv) A alteração 
de algumas das competências do Conselho Científico e do Conselho 

Pedagógico; (v) A criação do Conselho de Coordenação; (vi). Foram 
ainda revistos alguns artigos do Anexo relativo ao Regulamento Eleitoral, 
de forma a agilizar o processo.

Finalmente, nota  -se que do ponto de vista económico -financeiro 
nenhuma das alterações propostas tem como consequência qualquer 
aumento de custos para a Faculdade de Belas -Artes da Universidade de 
Lisboa. Para efeitos do artigo 101.º do CPA, o projeto de alteração dos 
Estatutos, é submetido a consulta pública, para recolha de sugestões, 
procedendo, para o efeito, à sua publicação na 2.ª série do Diário da 
 República e na Internet, no sítio institucional da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa. Os interessados devem dirigir, por 
escrito, as suas sugestões, no prazo de 30 dias, a contar da data da 
publicação do projeto de regulamento no Diário da República.
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 Despacho n.º 8208/2018
Delego na Professora Doutora Odete Rodrigues Palaré, Vice -Presidente 

desta Faculdade, as minhas competências próprias e delegadas com pos-
sibilidade de subdelegação, durante o período das minhas férias, de 13 de 
agosto de 2018 a 03 de setembro de 2018, ao abrigo do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, publicado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

7 de agosto de 2018. — O Presidente, Professor Doutor Victor dos 
Reis.

311577333 

 Faculdade de Direito

Contrato (extrato) n.º 600/2018
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, Professor Doutor Pedro Romano Martinez, proferido por 
delegação do Reitor, conforme publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 20, de 29 de janeiro de 2016:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial na percentagem de 50 %, na categoria 
de assistente convidado, com efeitos a 12 de setembro de 2017, e termo 
a 31 de gosto de 2018, entre esta Faculdade e o Mestre Francisco Barros 
Ferreira Rodrigues Rocha. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

9 de agosto de 2018. — A Diretora Executiva, Prof.ª Doutora Cláudia 
Madaleno.

311577099 

 Contrato (extrato) n.º 601/2018
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, Professor Doutor Pedro Romano Martinez, proferido por 
delegação do Reitor, conforme publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 20, de 29 de janeiro de 2016:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas, a termo reso-
lutivo certo, em regime de tempo parcial na percentagem de 50 %, na 
categoria de assistente convidada, com efeitos a 22 de outubro de 2017, 
e termo a 31 de agosto de 2018, entre esta Faculdade e o Mestre Jorge 
Manuel da Silva Sampaio.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
9 de agosto de 2018. — A Diretora Executiva, Prof.ª Doutora Cláudia 

Madaleno.
311576759 

 Contrato (extrato) n.º 602/2018
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, Professor Doutor Pedro Romano Martinez, proferido por 
delegação do Reitor, conforme publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 20, de 29 de janeiro de 2016:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas, a termo re-
solutivo certo, como assistente convidado(a), em regime de tempo 
parcial, na percentagem de 50 %, com efeitos a 16 de outubro de 2017 
e termo em 31 de agosto de 2018, aos docentes do mapa de pessoal 
docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, abaixo 
referenciados:

Mestra Sara Younis Augusto de Matos
Mestre Tiago dos Santos Serrão
Licenciada Joana Mendes Ferreira de Sousa Loureiro
Licenciado Jorge André Nunes Barbosa da Veiga Testos


